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Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. 
CNPJ/MF nº 13.611.481/0001-13 – NIRE 35.300.393.406

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de maio de 2023
Data, Horário e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de maio de 2023, às 10:00 horas, na sede social da 
Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 72, Pinheiros, CEP 05416-000. Convocação e Presença: 
Nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), foram dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a presença da única acionista da 
Companhia representando a totalidade de seu capital social, ficando regularmente instalada a presente Assembleia 
Geral Extraordinária. Mesa: Presidente: Fabio Abreu Schettino; Secretário: Guilherme Touriño Brandi. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre aumento do capital social da Companhia e a consequente consolidação de seu Estatuto 
Social. Deliberações Tomadas por Unanimidade: A única acionista da Companhia, após análise e discussão 
da matéria proposta, decidiu, sem quaisquer restrições: (i) Aprovar o aumento do capital social da Companhia, 
atualmente de R$ 20.410.000,00 (vinte milhões e quatrocentos e dez mil reais) dividido em 20.410.000 (vinte 
milhões e quatrocentas e dez mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal para R$ 20.910.000,00 
(vinte milhões, novecentos e dez mil reais) dividido em 20.910.000 (vinte milhões, novecentas e dez mil) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Um aumento, portanto, no valor de R$500.000,00 (quinhentos 
mil reais), mediante a emissão de 500.000 (quinhentas mil) novas ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, em tudo igual as atualmente existentes, ao preço de emissão de R$1,00 (um real) por ação. As ações 
ora emitidas serão integralizadas nesta data pela única acionista da Companhia, nos termos do boletim de 
subscrição que integra a presente ata como “Anexo I”. Em decorrência da deliberação acima aprovada, o caput 
do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 4º. O 
capital social subscrito é de R$ 20.910.000,00 (vinte milhões, novecentos e dez mil reais) dividido em 20.910.000 
(vinte milhões, novecentos e dez mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.” Em virtude do acima 
exposto, o Estatuto Social da Companhia devidamente consolidado passa a vigorar com a redação constante do 
“Anexo II” à presente Ata. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presi-
dente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os 
trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário, conforme o 
disposto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei das S.A., a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos 
os presentes assinada. Presidente: Fabio Abreu Schettino; Secretário: Guilherme Touriño Brandi; Acionista: 
Hidrovias do Brasil S.A., p. Fabio Abreu Schettino e Gleize Franceschini Gealh. São Paulo, 30 de maio de 2023. 
Mesa: Fabio Abreu Schettino – Presidente;  Guilherme Touriño Brandi – Secretário; Acionista: Hidrovias 
do Brasil S.A.  Fabio Abreu Schettino – Diretor; Gleize Franceschini Gealh – Diretora.  Estatuto Social 
Consolidado – Nome e Duração: Artigo 1º. Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
por ações, com prazo de duração indeterminado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais 
aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404 de 15de dezembro de 1976 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). 
Sede Social: Artigo 2º. A Companhia tem sua sede social e foro legal no Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 72, Pinheiros, CEP 05416-000, podendo abrir filiais, 
agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por deliberação 
da Diretoria ou da Assembleia Geral. Objeto Social: Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a construção, 
operação e exploração de terminais multipropósitos e multimodais próprios ou de terceiros, de uso privativo, 
misto ou público, além da execução de quaisquer atividades afins, correlatas, acessórias ou complementares às 
descritas anteriormente, na região de Marabá, Estado do Pará, podendo também participar de outras empresas 
que atuem nestes ramos, na qualidade de sócia, acionista ou consorciada, ou por meio de outras modalidades 
de investimento. Capital Social: Artigo 4º. O capital social subscrito é de R$ 20.910.000,00 (vinte milhões, 
novecentos dez mil reais) dividido em 20.910.000 (vinte milhões, novecentas e dez mil) ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º. O capital social subscrito e não integralizado pelos acionistas deverá 
ser pago nos termos e condições estabelecidos nos respectivos boletins de subscrição, mediante chamada da 
Assembleia Geral. Artigo 5º. A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social mediante a emissão de 
até 30.000.000 (trinta milhões) de novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, por deliberação da 
Assembleia Geral e independentemente de reforma estatutária, nos termos do Artigo 168 da Lei das S.A. Pará-
grafo 1º. Na emissão de ações, dentro do limite do capital autorizado, a Assembleia Geral fixará: (a) a quantidade 
de ações; (b) o preço da emissão; e (c) as demais condições de subscrição e integralização, nos termos da Lei 
das S.A. Parágrafo 2º. O aumento de capital mediante integralização em bens dependerá de aprovação espe-
cífica da Assembleia Geral, nos termos da Lei das S.A. Parágrafo 3º. A Companhia também poderá emitir bônus 
de subscrição, observado o limite do capital autorizado, mediante deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo 
4º. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Ações: Artigo 6º. A cada ação ordinária corresponde 
um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 7º. Todas as ações da Companhia serão nominativas. 
A propriedade das ações será comprovada pelo registro das ações em nome de cada acionista no livro próprio. 
Assembleia Geral de Acionistas: Artigo 8º. Com a competência prevista em lei e neste Estatuto Social, as 
Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
encerramento de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Artigo 
9º. As Assembleias Gerais serão presididas por qualquer um dos Diretores, que deverá indicar, dentre os pre-
sentes, o Secretário. Artigo 10. Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas 
ações estejam registradas em seu nome no livro próprio com 1 (um) dia útil de antecedência da data designada 
para a realização da referida Assembleia Geral. Parágrafo Único. Os acionistas poderão ser representados por 
procuradores, nos termos da Lei das S.A., devendo apresentar a qualquer um dos Diretores cópia da respectiva 
procuração com pelo menos 1 (um) dia útil de antecedência da data designada para a realização da referida 
Assembleia Geral. Administração da Companhia: Artigo 11. A administração da Companhia compete somente 
à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei e por este Estatuto Social, estando os Diretores dispensa-
dos de oferecer garantia para o exercício de suas funções. Parágrafo 1º. Todos os membros da Diretoria 
tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos 
cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração 
global dos Diretores e a sua distribuição. Artigo 12. Além daquelas previstas na Lei das S.A., as seguintes 
matérias deverão ser objeto de deliberação em Assembleia Geral: (i) fixação da orientação geral dos negócios 
da Companhia e aprovação do plano de negócios, que deverá conter o orçamento e o detalhamento dos objeti-
vos e estratégias de negócios para o período em questão (“Plano”); (ii) fixação e alteração da remuneração 
individual, dos benefícios indiretos e dos demais incentivos dos Diretores, observado o limite global de remune-
ração estabelecida anteriormente pela Assembleia Geral, (iii) aprovação de planos de participação de lucros, 

bem como estabelecimento de critérios para remuneração e políticas de benefícios dos Diretores e da Companhia; 
(iv) aquisição ou alienação de participação em outras sociedades; (v) determinação do voto da Companhia em 
qualquer reunião ou assembleia de qualquer sociedade na qual a Companhia detenha participação direta; (vi) 
chamadas de capital, dentro do limite do capital social subscrito; (vii) emissão de ações ordinárias, bônus de 
subscrição ou títulos conversíveis em ações, respeitado o limite previsto no Artigo 5º acima, e determinação dos 
termos e condições de cada emissão; e (viii) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem 
garantia real. Diretoria: Artigo 13. A Diretoria será composta por 2 (dois) a 5 (cinco) Diretores, acionistas ou 
não, residentes no País, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas e por esse destituíveis a qualquer tempo, 
sendo todos os Diretores sem designações específicas. Parágrafo 1º. Os Diretores serão eleitos pelo prazo 
de mandato de 2 (dois) anos, sendo admitida a reeleição. Parágrafo 2º. Findos os seus mandatos, poderão ser 
nomeados novos Diretores por meio de deliberação aprovada pela Assembleia Geral de de Acionistas. Caso o 
quorum de aprovação não seja alcançado, os Diretores então empossados serão considerados automaticamente 
reeleitos para o exercício de novo mandato de 2 (dois) anos. Artigo 14. Compete à Diretoria a representação 
ativa e passiva da Companhia e a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos 
negócios sociais, inclusive aqueles previstos no eventual plano de negócios aprovado pela Assembleia Geral de 
Acionistas, respeitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. Artigo 15. A Companhia conside-
rar-se-á obrigada quando representada: (i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto 
com 1 (um) procurador com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática de quaisquer atos em 
valor de até R$1.000.000,00 (um milhão de reais) em uma única operação; ou (iii) por 1 (um) só Diretor ou 1 
(um) procurador com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática dos seguintes atos: a) de 
representação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entidades de 
classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas quais a Companhia 
participe, bem como nas Assembleias ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a Companhia parti-
cipe como patrocinadora, membro fundador ou simplesmente membro participante; b) de endosso de cheques 
para depósito em contas bancárias da Companhia, independentemente do valor; c) de representação da Com-
panhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias de admissão, suspensão ou demissão de 
empregados; e para acordos trabalhistas; e d) para a prática de quaisquer atos em valor de até R$500.000,00 
(quinhentos mil reais) em uma única operação. Parágrafo 1º. As procurações serão outorgadas em nome da 
Companhia por 2 (dois) Diretores em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e salvo aquelas pre-
vistas no Parágrafo Segundo deste Artigo, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano. Parágrafo 
2º. As procurações para fins judiciais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado e aquelas outorgadas 
para fins de cumprimento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a 
que estiverem vinculadas. Conselho Fiscal: Artigo 16. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios 
sociais em que for convocado mediante solicitação dos Acionistas, conforme previsto em lei. Exercício Social 
e Lucros: Artigo 17. O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que deverão 
ser preparados o balanço e as demais demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º. Do lucro 
líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva 
legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. Parágrafo 2º. Os acionistas têm direito a um 
dividendo obrigatório correspondente a 1% (um por cento) do respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com 
o Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 3º. O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, 
terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que poderá, por proposta da Diretoria: (i) deliberar reter 
parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da 
Lei das S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lucro remanescente às reservas estatutárias previstas no 
presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei das S.A. Artigo 18. Adicionalmente às reservas 
legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos 
recursos serão destinados à realização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expan-
são de suas atividades, formada com recursos equivalentes a até 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido da 
Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva para Investimentos 
não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recur-
sos serão destinados a suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos 
equivalentes a até 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da 
Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) 
do capital social. Artigo 19. A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, imputando-os ao dividendo 
obrigatório. Artigo 20. a Assembleia Geral poderá declarar e pagar, a qualquer tempo durante o exercício 
social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercí-
cios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. 
Artigo 21. Observados os requisitos e limites legais, a Assembleia Geral poderá, ao final de cada trimestre 
ou semestre, com base em balanço intermediário específico, declarar e pagar dividendos periódicos a partir 
dos resultados verificados no trimestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo 
obrigatório referente àquele exercício. Artigo 22. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão 
no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverte-
rão em favor da Companhia. Dissolução e Liquidação: Artigo 23. A Companhia será dissolvida e liquidada 
nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liqui-
dação e indicar o liquidante. Juízo Arbitral: Artigo 24. A Companhia, seus acionistas e administradores 
obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de Arbitragem do 
Mercado instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA, toda e qualquer disputa ou controvérsia 
relacionada à aplicação, validade, eficácia, interpretação ou violação das disposições constantes neste Estatuto 
Social ou na Lei das S.A. Parágrafo 1º. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes 
do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quanto neces-
sário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda 
não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para 
decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. Parágrafo 
2º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, 
interpretação e validade desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhi-
dos na forma estabelecida no Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral 
terá lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. 
A arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e 
julgada de acordo com as disposições pertinentes de seu Regulamento. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 236.614/23-0 em 12/06/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Centro de Estudios de Materiales Y Control de Obra S.A. (Cemosa)
CNPJ/MF nº 30.036.246/0001-84

Retificação Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultados: Ano 2022
Publicação em cumprimento da Instrução Normativa DREI nº 7 de 05/12/2013. Informa-se a necessidade de correção do Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultados encerrado em 31/12/2022. O balanço foi 
publicado em 29/03/2023 e se trata de demonstrações contábeis a 31/12/2022. Por este motivo, se deve desconsiderar as informações anteriores e considerar como corretos os seguintes novos valores.

Balanço Patrimonial em 31/12/2022 e 2021 (Em reais)
Ativo 2022 2021
Circulante 4.651.429,72 2.853.276,92
Disponível 1.734.239,80 1.177.944,04
Duplicatas a receber 962.299,78 717.823,29
Receita de consórcios 809.654,44 –
Adiantamento de lucros 260.000,00 –
Adiantamento salários 4.209,05 1.144,00
Adiantamentos 88.711,69 18.112,42
Aplicações financeiras de renda fixa 10.000,00 10.000,00
Impostos a recuperar/compensar 19.395,42 33.167,72
Empréstimos 762.919,54 895.085,45
Despesas pagas antecipadamente – –
Realizável a curto prazo 175.660,26 –
Seguros a apropriar 175.660,26 –
Ativo não circulante 289.872,30 221.624,54
Aplicações financeiras de longo prazo
Imobilizado 288.549,60 220.301,84
Intangível 1.322,70 1.322,70
Total do ativo 5.116.962,28 3.074.901,46

Passivo 2022 2021
Circulante 1.067.992,29 816.885,73
Fornecedores – exigíveis a curto prazo 182.177,51 256.286,97
Empréstimos e financiamentos
Obrigações trabalhistas 296.659,12 136.239,24
Obrigações tributárias 395.044,42 190.964,20
Impostos e contribuições sobre o lucro – –
Contas a pagar/credores diversos 55.820,15 233.395,32
Contas correntes 111.219,10 –
Adiantamentos de clientes 27.071,99 –

Patrimônio líquido 4.048.969,99 2.258.015,73
Capital social 2.185.556,20 1.055.316,20
Lucros acumulados 1.863.413,79 1.202.699,53

Total do passivo 5.116.962,28 3.074.901,46

Demonstração de Resultado
Exercício findo em 31/12/2022 e 2021 (Em reais)

2022 2021
Receita bruta 16.654.540,00 8.304.655,27
Servicos prestados 14.854.699,55 –
Receita serviços prestados consórcios 1.799.840,61 –
Impostos e deduções s/ venda de serviços (2.256.323,01) (1.178.476,72)
Receita operacional liquida 14.398.217,15 7.126.178,55
Serviços de terceiros e encargos (6.817.801,92) (3.752.748,21)
Lucro bruto operacional 7.580.415,23 3.373.430,34
Despesas operacionais
Despesas administrativas (6.286.363,63) (2.119.977,91)
Outras despesas operacionais – (341.606,12)
Receitas financeiras 9.698,08 10.501,41
Outras receitas operacionais 89.099,89 48.730,28
Despesas tributárias – –
Despesas financeiras – –
Lucro (prejuizo) operacional II antes 
do IRPJ e CSLL 1.392.849,57 971.078,00

Provisão p/ impostos e contribuições s/ lucro
Provisão IRPJ (324.212,39) (218.769,45)
Provisão CSLL (125.356,46) (87.397,00)
Lucro liquido do exercício 943.280,72 664.911,55Nota: Autorizada a funcionar no Brasil, nos termos da Portaria nº 1.790-SEI, DE 25/10/2018 – Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa

A Diretoria Fabio Dias de Castro Reg. no CRC-SP sob o nº 1SP 220.887/02
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Athena Healthcare Holding S.A. 
CNPJ/ME nº 26.753.292/0001-27 – NIRE 35.300.499.514

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 22 de junho de 2023
A Diretoria da Athena Healthcare Holding S.A. (“Companhia”) vem pela presente, nos termos do art. 124 
da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), convocar os senhores Acionistas da Companhia, para 
reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, 
em 22 de junho, às 10h00, de modo exclusivamente digital, por meio do aplicativo de videoconferência 
Teams, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”), para examinar, discutir e votar a 
respeito da seguinte ordem do dia: (i) eleição de membro para compor a Diretoria da Companhia; e (ii) a 
autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários a fim de efetivar 
e cumprir a deliberação tomada nesta Assembleia. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A., para participar 
da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados do 
Departamento de Relacionamento com Investidores – ri@athenasaude.com.br, com no mínimo 2 (dois) dias 
úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societá-
rios que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos 
seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e 
(b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há 
menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 
654, § 1º e § 2º da Lei nº 10.406/2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo 
da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do 
outorgante. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia 
por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, conso-
ante previsto no art. 126, § 1º, da Lei das S.A. As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser 
representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo 
as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista 
ou advogado. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 14 de junho de 2023. 
Fabio Minamisawa Hirota – Diretor Presidente  (14, 15 e 16/06/2023)

BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 35.121.721/0001-34 – NIRE 35.300.546.865

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 02.05.2023
Aos 02.05.2023, às 16hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos 
Martins Ferreira. Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 751.879,70 
(setecentos e cinquenta e um mil, oitocentos e setenta e nove reais e setenta centavos), por meio da emissão 
de 7.518.797 (sete milhões, quinhentas e dezoito mil, setecentas e noventa e sete) novas ações, todas 
nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) cada, das quais: 
(a) 7.500.000 (sete milhões e quinhentas mil) são ações ordinárias; e (b) 18.797 (dezoito mil, setecentas e 
noventa e sete) são ações preferenciais Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da Companhia passa 
de R$ 224.260.554,40 (duzentos e vinte e quatro milhões, duzentos e sessenta mil, quinhentos e cinquenta 
e quatro reais e quarenta centavos) para R$ 225.012.434,10 (duzentos e vinte e cinco milhões, doze mil, 
quatrocentos e trinta e quatro reais e dez centavos), dividido em 2.270.124.341 (duas bilhões, duzentas 
e setenta milhões, cento e vinte e quatro mil, trezentas e quarenta e uma) ações nominativas e sem valor 
nominal, das quais: (a) 2.264.449.031 (duas bilhões, duzentas e sessenta e quatro milhões, quatrocentas 
e quarenta e nove mil e trinta e uma) são ações ordinárias; e (b) 5.675.310 (cinco milhões, seiscentas e 
setenta e cinco mil, trezentas e dez) são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, 
neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, pelos atuais acionistas da 
Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos I e II). Nada mais. JUCESP 
nº 237.096/23-7 em 12.06.2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Nexans Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 31.860.364/0012-28 – NIRE 35.300.141.733

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 03 de abril de 2023.
Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Nexans Brasil S.A., empresa com sede na Av. Affonso Pansan, 
4005, Americana/SP, com capital totalmente subscrito e integralizado de R$ 772.430.105,85 (setecentos 
e setenta e dois milhões quatrocentos e trinta mil e cento e cinco reais e oitenta e cinco centavos), lavrada 
em forma de sumário, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. 01. Local, Data, e 
Horário: Na sede da companhia na Av. Affonso Pansan, nº 4005, Americana/SP, Município de Americana-SP, 
no dia 03 de abril de 2023, às 10:00 horas. 02. Presença: Presentes pessoalmente ou por procurador, os 
acionistas representando a totalidade do capital social. 03. Mesa: Presidente da Mesa – Sr. Gwénaël Sylvain 
Gilbert; Secretário designado – Sr. Wellington Henrique Fernandes Rodrigues. 04. Convocação: Dispensada 
a convocação prévia e o aviso aos acionistas, conforme disposto nos parágrafos 4°, dos arts. 124 e 133, 
da Lei n° 6.404/76. 05. Ordem do Dia: a) Eleição dos membros do Conselho de Administração; b) Ratificar 
os atos e documentos realizados pelo conselheiro, desde a última eleição (15/02/2021) até a presente data 
e eleição; c) Outros assuntos de interesse da Companhia. 06. Deliberações: Tomadas por unanimidade dos 
acionistas presentes: 6.1. Eleger para o Conselho de Administração pelo prazo de 2 (dois) anos a contar desta 
data, em substituição ao Sr. Jean-Christophe Yves François Juillard-Boudet, francês, casado, economista, 
portador do passaporte francês 16CP55276, residente e domiciliado na 3 Résidence de la Croix Blanche 
78750 Mareil-Marly, França, tendo sido eleita e reeleitos os seguintes membros: (i) Eleita a Sra. Peggy 
Gounon, francesa, união estável, CFO D&U Américas Oriente Médio/África – Gerência Geral, Passaporte nº 
20AF58798, com endereço na 4 allée de l’ Arche, 92070 Paris la Défense, France, como Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; (ii) Reeleito o Sr. Juan Ignacio Eyzaguirre Matte, chileno, casado, executivo 
VP de ISP/Telecom infra Chicotes Automotivos – Gerência Geral, Passaporte nº F21995007, com endereço 
na 4 allée de l’ Arche, 92070 Paris la Défense, France, como Presidente do Conselho de Administração; (iii) 
Reeleito o Sr. Franck Blanchard, francês, casado, diretor de gerenciamento de risco, portador do passaporte 
francês nº 21AH25894, residente e domiciliado na 4 allée de I Arche, 92070 Paris la Défense, França, como 
Conselheiro; 6.1.1 Os membros do Conselho de Administração, cujo mandato é de dois anos em conformidade 
com o artigo 14 do Estatuto Social, tomaram posse mediante assinatura de termo no Livro de Atas de Reunião 
do Conselho de Administração e apresentaram declaração de que não estão impedidos para o exercício dos 
cargos para os quais foram eleitos permanecendo a declaração de desimpedimento arquivada na sede da 
companhia. 6.1.2. Em decorrência do acima exposto, o Conselho de Administração passou a ter a seguinte 
composição: (i) Sr. Juan Ignacio Eyzaguirre Matte como Presidente do Conselho de Administração; (ii) 
Sra. Peggy Gounon como Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (iii) Sr. Franck Blanchard 
como Conselheiro. 6.1.3. Os membros do Conselho de Administração não são residentes no país, o Sr. Juan 
Ignacio Eyzaguirre Matte, Sra. Peggy Gounon e Sr. Franck Blanchard possuem representante residente 
no Brasil, na forma do disposto no Artigo 146, parágrafo 2º, da Lei 6.404/1976, com poderes para receber 
citação em ações contra eles propostas com base na legislação societária por um prazo que se estenderá, 
no mínimo, por até 3 (três) anos após o término dos respectivos mandatos, sendo eles representados pelo 
Sr. Gwénaël Sylvain Gilbert, francês, casado, engenheiro, portador do RNM nº F3910442 e do CPF/MF nº 
066.225.497-02, residente no Rio de Janeiro/RJ e domiciliado na Av. Coronel Phídias Távora, 100, CEP 21535-
510, Pavuna, Rio de Janeiro/RJ. 6.1.4 Os membros do Conselho de Administração não serão remunerados 
por suas posições no Conselho de Administração. 07. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente deu por encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata em 03 (três) vias, a qual, depois de lida 
e achada conforme, foi aprovada e assinada pela totalidade dos acionistas da Companhia, presentes e/ou 
representados, pelo Presidente, Sr. Gwénaël Sylvain Gilbert e pelo Secretário, Wellington Henrique Fernandes 
Rodrigues. Relação dos acionistas: Nexans Participations (48,385 Ações Ordinárias), Gwénaël Sylvain Gilbert 
(01 Ação Ordinária). São Paulo, 03 de abril de 2023. Gwénaël Sylvain Gilbert – Presidente; Wellington 
Henrique Fernandes Rodrigues – Secretário OAB/SP nº 278.429. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 175.148/23-5 em 09/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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